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"DispOe sobre o transporte de produtos pe 

rigosos de qualquer natureza por veículos 

de carga no Muni 

dencias." 

, 01 - PL 
01-05'12/91 - 8 

PROJETO DE LEI é* 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art.1 2  - A Prefeitura do Municípi ao Paulo, atraves 

I 

dos Orgãos competentes, estabelecerá a fiscalização nos veículos' 

de carga que transportam produtos perigosos dentro do Município. 

Parágrafo único - Entende-se por produtos perigosos aque 

les de caráter corrosivo, inflamável, explosivo, radioativo, toxi 

co e os que possam causar algum dano à coletividade e ao meio am-

biente. 
^ 

Art.2 2  - É vedado o ingresso e o transito no perimetrour 

bano de veiculos de carga transportando produtos perigosos no hora 

rio compreendido entre 6:00 e 9:00 horas e entre 17:00 e 20:00 ho-

ras. 
, 	 , 

Paragrafo único - Fora dos horarlos estipulados no "caput" 

deste artigo, os veículos deverão estacionar apenas nos locais de 

carga e descarga do material transportado, garantidas as condiçOes 

de segurança da região. 

Art.3 2  - Todos os veículos de carga que transportam produ 

tos perigosos de qualquer natureza dentro do Município ficam obri-

gados a portar ficha de emergencia, conforme especificaçoes tecnicas,da 

-Associação Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT). 

Parágrafo único - O não cumprimento do "caput" deste arti 

go implicará na retenção do veiculo, em caso de fiscalização ouvis 

tona, ate que seja regularizada a situação. 

       

       

DEPART-AMEN10 - 	 CERAIS 
6'

•  5640-co TéoniCa de Protocolo 

DSG 02 

• 	r ; 
Da -uyt rcroS 	FOLHAS 4-( 

cod. 0561 

       



edifil■ 
■ va 

1011 AREIAS DE CARVALHO 

Ao DIS G - 0°2  
• 0.2./  /0   I cu 

Assessor Técnico Leg. adi= 
LIA 

O.S G. - 02 
Recebido 

031 IP / 4;11  

CÂMARA MUNIAH-kL O: Ã. PÃIJLO 
SEGUE !.+1 	tddo(s) ndsta dat;i 	 a( rubri- 

eado(s) sob n. ° 	3 	e f51 na 	, 	•.t",- -.dação sob 

n . ° 	/C:9—  j  2f2  .?'d a ( 	 
— - 
-‘4.1hte Cleeffl 



I 

Nina n 0 _ ..... 	/g-: ...... __dg W00 
(. _de !9 

Webmtwa 
CA delias Ct curva 

Art.4 2  - Em caso de acidente, o material transportado de 

vera ser imediatamente analisado por uma junta de 3(tres) profis-

sionais tecnicamente qualificados, assim indicados: 

I - um pela Secretaria Municipal de Saúde; 

II - um pela empresa produtora do material; 

III - um pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias ' 

Químicas e Farmaceuticas de São Paulo. 

Art.5 2  - As despesas decorrentes da execução desta lei ' 

correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplemen-

tadas, se necessário. 

Art.6 2  - o Executivo Municipal regulamentará a presente 

lei no prazo de 30(trinta) dias a contar da data de sua publica-

çao. 

Art.7 2  - Esta lei entra em vigor no prazo de 30(trinta) 

dias a contar da data de sua promulgação, revogadas as disposi - 

çOes em contrário. 

Sala das SessOes, LIA,f2/74,0 pri2 .199/ 

• 

 

Vereador TALO CARDVjSO 

c od . 0561 
	

Im promono.~ ~co da WASP, 



Tekna2a 

I Folho n o 	
-42-3- n o 	---j---- ----____00 pr oc  

-------------- - 5-5---Y. --- ...d 	q 8 
; 	 ------- 

—44>1111* rfP00000 

JUSTIFICATIVA 

Milhares de veículos de carga transitam diariamente 

dentro do Município de São Paulo, muitos dos quais transpor-

tando produtos perigosos. 

Um acidente com o veículo ou vazamento do produto ' 

transportado representa um risco de profundas consequencias' 

a vida humana e ao meio ambiente. 

O projeto estabelece a fiscalização por parte do Po 

der Público nos veículos de carga que transportam produtos pe 

rigosos no Município. Estabelece permissão de horário a estes 
A 

veiculos, preocupando-se em nao sobrecarregar o transito nas 

horas de "rush" e dispOe sobre a carga e descarga do material, 

buscando garantir, acima de tudo, totais condiçOes de seguran 

ça ao Município. 

Pelos motivos acima expostos e por acreditar na preo 

cupação dos Senhores Vereadores com a saúde e a segurança dos 

paulistanos, confiamos na aprovação deste projeto. 

cod. 0561 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

CC4  
Papel para Inlormaçáo. rubricado como folha n 5  

A Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto cenata: _ 
PL. 232/89 Proc. n 2  2003/89 
PL. 243/89 Proc. n 2  2057/89 

• UNE9 
• 18 4 * aso Tãowlez 

Recebido na 'ocicissão d 

Constituição e Justiça 

Em 0%1 10 ( 91   às hs. 

do processo n....2.5.5.4 	  de 19 	07/ 10  L91 	(a)• 



Ao Nobre Vereador 

para relatar. relatar. 

Sala da Coni19 

.  	. 9.1. ji da 	 

SEGUE 	 

 

Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Iniormaçáo, rubricado 	 

 

sob tolha  """  n 5  ---  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

Papel para Informaçáo. rubricado como folha ne 

wïàleavc". .; 	 ; 

de1991 	2.V(9  21./. ... 	 .g/  do processo ne 	51/  

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da mataria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, .2i) (0/5i . 

DEFERIDO• 

Ver. HENRIQUE PACHECO" 

Presidente da C.C.J. 

I 
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PARECEI 	E5  E; N 1 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  512/91. 

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea 

dor ítalo Cardoso, visa dispor sobre "o transporte de produ 

tos perigosos de qualquer natureza, por veiculos de carga 

do Município." 

A matei-ia estã disciplinada pelo Decreto 

Federal 88.821, de 6 de outubro de 1983, que aprovou o "Re- 
- 

gulamento para a execuçao do serviço de transporte de veicu 

los transportadores de cargas perigosas, acondicionamento , 

itinerãrio, estacionamento, procedimento em casos de emer-

gencia, as obrigaçoes e responsabilidades dos fabricantes 

de produtos, fiscalizaçao, etc." 

O Município detãm competencia para "orga- 

n izar, prover, controlar e fiscalizar o serviço de transpor 

te de cargas dentro do seu territorio, dispondo especialmen 

te sobre descarga e transbordo de cargas de peso e periculo 

sidade considerãveis, fixando em lei as condiçães para a cir.' 

culaçao das mesmas nas vias urbanas", (art. 179 da Lei Orga 

n ica do Municipio de São Paulo). 

No mesmo sentido, o Decreto Federal 66.127/68, 
 

que aprovou o Regulamento do Codigo Nacional de Tr'ànsito , 

estabeleceu "a competencia dos Municípios para regulamentar 

o uso das vias sob suas jurisdição, tais como: 	determinar 

restriçoes ao uso das vias ou parte delas, mediante fixação 

de locais, horãrios e periodos destinados aos estacionamen 

tos, embarque ou desembarque de passageiros e cargas e des- 

cargas." (art. 37 e 46, inciso IV). No se questiona, 	por 

tanto, a competencia do Município para estabelecer 	limites 

cod. 0561 
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ao transito dos veículos de cargas perigosas. 

Para melhor adequar o projeto, apresenta-

mos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJE 

TO DE LEI N 2  512/91. 

"DispOe sobre o transporte 	de 

produtos perigosos de qualquer 

natureza por veículos de carga 

no Município e dá outras provi-

dencias." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 2  - A Prefeitura do Município de São Paulo , 

atraves dos orgaos competentes, estabelecera a fiscalizaçao 

nos veiculos de carga que transportam produtos perigosos den-

tro do Município. 

Parágrafo Único - Entende-se por produtos perigo-

sos aqueles de caráter corrosivo, inflamável, explosivo, ra 

dioativo, toxico e os que possam causar algum dano a coleti 

vidade e ao meio ambiente. 

Art. 2 2  - É vedado o ingresso e o transito no peri 

metro urbano de veículos de carga transportando produtos pe 

rigosos no horário compreendido entre 6:00 e 9:00 horas e 

entre 17:00 e 20:00 horas. 

Parágrafo Único - Fora dos horários estipulados no 

"caput" deste artigo, os veículos deverão estacionar apenas 

nos locais de carga e descarga do material transportado, ga 

rantidas as condiçães de segurança da região. 

cod. 0561 
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Art. 3 2  - Todos os veículos de carga que transpor-

tam produtos perigosos de qualquer natureza dentro do Muni-

cípio ficam obrigados a portar ficha de emergencia, confor 

- 
me especificaçoes tecnicas da Associaçao Brasileira de Nor- 

mas Tecnicas (ABTN). 

Paragrafo Único - O no cumprimento do "caput" des 

te artigo implicara na retençao do veiculo, em caso de fis-

calização ou vistoria, ate que seja regularizada a situação. 

Art. 4 2  - As despesas decorrentes da execução des-

ta lei correrao por conta das dotaçoes orçamentarias pro-

prias, suplementadas,se necessário. 

Art. 5 2  - O Executivo Municipal regulamentara 	a 

presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data 

de sua publicaçao. 

Art. 62 - Esta lei entra em vigor no prazo de 	30 

(trinta) dias a contar da data de sua promulgaçao, revoga- 

- 
das as disposiçoes em contrario. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em .' 5 1foi" 

cod. 0561 
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Publicado no MARIO calcam, 
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pagina 5-5 
conferido: 	 

À 
Com.Pol.Urbana 
Em, 08.11.91. 

ÂNG A BQRDIN 
Of_ici 1 Legislativo 

1: ,..,cebi do na Comissão de 'Pol. rjrhexti: 

AO NOBRE VEREADOR 	''''ie"-e  

PARA RELATAR. 

Salada Comissão de Política Urbana, Metropoldr ,  

e Meio Ambiente. 

PRESIDE TE 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 

LIGUE Juntade Clã dataceir Ws.!!! rubricado sob 

'Oba p.a  0, /21/.2j?/, 



Câmara Nd nide ipal 

Folhã 	 do proc. 
5:5—/ de 19_1 

O funcionário 

Paulo llir 
CIP. 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLI-

TANA E MEIO AMBIENTE, 

	

Devido à necessidade de s efetuar 	studos COM - 
\ \ 

plementares sobre a matéria, pedimos à 	xa., 	ovid ncias com 

o objetivo de prorrogar o Prazo 	 mas oito  

dias, conforme artigo 63 do 

VER. A 	ADE IGUEIRA 

DEFIRO, EM 21/#191 

.--- ----- 

-- 	 - 
	 -) 

VEREADOR BRUN FEDER 

PRESIDENTE. 



CAMARA MUNICIPAL D E S AO PAULO 

SEGUE, Juntado. nesta data ce.! ''''''''''''''''''' ihricado sob 

telha n.e10___/ 

Presidente 

À Comissão de Administração Pública em 18.12.91 

conforme artigo 64 do R 	ento Interno. 

Vereador Bruno Feder 

Presidente do Coffl. 'de Pol.Urbana. 

À Comissão de Adm. 'Pública, em 18 -:1 -2:91. 

,Secretário. 

(-22-CJQUIIDJ2.^.^.4 1,11011iff. 
.111 A RI A fk.z V.kw H P. CAM ARGO 

.  

ecret ,  ria 

Ao nobre Vereador £15 Pr ■--b20 
para relatar Regimentalmente 2% 	I , 

:Jata da COIrriíSSã3 da Ad, .à1; 



Proc. n2 

rp( 572/ flolha 	_ .. _do proc. 
cio 19 11 

funcionári 

Senhora Secretária, 

Tendo em vista a eleição da nova composição desta 

Comissão e o exíguo tempo para elaboração de relatório sobre 

a matéria, fica prorrogado o prazo nos termos do artigo 63 do 

Regimento Interno. 

Em 04 02/92 

LUIZ CARLOS MORAES MOURA 

Presidente da Comissão de Administração Pública. 



CÂMARA MUNICIPAL CÊ. :'"."(1_5 rs.AULõ 

"SUE, Juntado nesta data 	 :ubricado sob 

folha n.o;741 
°24 41/  a) 	



Sala da Comiss 

13/02/91. 

(c ,,,,:t1; t2-  residente 

elator - 

A ministração Pública, em 

çer2  
PARECER 
0112/92 

 
i=;ROJETO DE LEI 	

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SO- 
BRE 0 	 Nw 512/91. 

De autoria do nobre Vereador ítalo Cardoso, visa o 

projeto de lei dispor sobre a fiscalização do transporte de 

produtos perigosos de qualquer natureza por veículos de car-

ga, no Município. 

Estabelece horário de tráfego a veículos de carga 

que transportem produtos de caráter corrosivo, inflamável, 

explosivo, radioativo, tóxicos e daqueles que possam causar 

algum dano à coletividade e ao meio ambiente. 

Pretende com esta medida diminuir a extensão dos 

riscos causados por acidentes com veículos desta natureza, 

que hoje trafegam em horários de grande movimento dentro do 

Município de São Paulo. Ao mesmo tempo procura minimizar o 

problema da sobrecarga de transito nas horas de "pico". 

Por se tratar de medida que visa a segurança e saú-

de do cidadão e do meio ambiente, previne acidentes de gran-

des proporções e procura diminuir o ng de veículos que trafe-

gam nos horários mais críticos de transito dentro do Municí-

pio de São Paulo, justifica-se a propositura. 

Favorável, portanto, nosso parecer. 
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O funcionário 

óer■
4.  

4210 

.4111Á ^- 
.~.7.1f 

ar 

/ 

03/9 

SENHOR PRESIDENTE DA COMI9S40 DE ATIVIDADE ECONOMICA: 

Solicito deV. Exa. as providências cabíveis a fim 
de que seja oficiado ao Executivo para que sejam respondidos 
os seguintes quesitos: 

19) Tem o Poder Público Municipal condiç3es de 
exercer o poder de polícia necessário ao cumprimento do dis-
posto no projeto em tela? 

22) Como a Administração Municipal analisa a deter-
minação estabelecida no parágrafo único do art. 29, com rela-
ção aos veículos cujos locais de carga e/ou descarga não se-
jam no Município? 

Ver 	 ches 
Relatar 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA C -ASARA MUNICIPAL DE S40 PAULO, 

Solicito de V_ Exa. providencias no sentido de que 
seja oficiado ao Executivo para que o mesmo se manisfeste a 
respeito dos quesitos conforme pedido do Vereador Osvaldo 
Sanches 

12/03/92. 

Ver. Eder JofrL 
Presidente da ECON 

D E F2-  I R O: 

Ver. Paulo Kobayashi 
Presidente da Cãmara 	nicipal de São Paulà 



A AT . 1 

Senhora Assessora Chefe, 

Encaminho o presente processo para que seja oficia-
do ao Executivo, com os quesitos acima, conforme solicitação 
do Sr. Presidente desta Comissão. 

12/03/92 

M. Santos 
Secretário 

	 nmi 

Por 
para 

SP., / 	

adente?, 

ifixo 

" 1'm° S. GellrALEZ 
ec.4. 	Paria» 

IML 

RECEBIDO EM LE4À 
o a 

h;as- 



Preparado o ofício conformé . déspáCho. 

'16.03.92 

• 

ERREIRA BARBO:4 
Otia Legislativo 

5,91.3A 

SEGUE
................ , 	

junta do. ................ , 	nesta data cfccumen 	
papel 

'Çe informa ão rubricado 	en-,5 f 	Stn 
Em 4 

/ 

Sra. Soraia, 

Preparar ofício solicitando ao Executivo 

subsídios para emissão de Parecer. 

16.03.92 

Sentia ■ -,:ar.a lerzola i) 
Chefe Seção Técnica 1 



id/r/za,ela 

São Paulo * ,jde março de 1992 *  

DT7-LEG3 
OFICIO N.300042/92 

Senhora Prefeita* 

Em atenção ao requerido pela Douta Cominsão de 
Atividade Econômica e nos termos do art. 68 do Regimento Inter 
no, encaminho a Vossa Excelôncia ceSpia do despacho da referida 
Comissão *  referente ao Projeto 	Lei al 512/91 de autoria do 
Vereador !talo Cardoso - que "dl.a 	sobre o transporte de pro 
dutos perigosos de qual 	 por velculos de carga no 
Município e d outras 	 as' 1  solicitando-lhe se ddig;ne 
determinar provid 	8entt 36 de que nos envie Embalei:3 
para que a ref 	 ao possa emitir Parecer a respeito. 

oportunidade para apresentar a Vos 
se Excelône os me proteCtos de elevado apreço e distinta 
coneideração* 

PAULO ZOBAYASSI 
Presidente 

Anexos: Ciipias xerogrÁficas do Projeto de Lei na 512/91 e des-
pacho da Comissão solicitante. 

A Sua Excelincia a Senhora 
Professora Luisa Erundina de Sousa 
Dignissima Prefeita do Municlpio da São Paulo* 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art.1 2 .- A Prefeitura do Município de São Paulo, atraves 

dos Orgãos.competentes, estabelecerá a fiscalização nos veículos' 

de carga que transportam produtos perigosos dentro do Município. 

Parágrafo único - Entende-se por produtos perigosos aque 

les de caráter corrosivo, inflamável, explosivo, radioativo, taxi 

co e os que possam causar algum dano à coletividade e ao meio'am-

biente. 

Art.2 2  - É vedado o ingresso e o transito no perimetrour 

bano de veículos de carga transportando produtos perigosos no horá 

rio compreendido entre 6:00 e 9:00 horas e entre 17:00 e 20:00 ho-

ras. 
, 

Parágrafo unico - Fora dos horários estipulados no "caput" 

deste artigo, os veiculos deverão estacionar apenas nos locais de 

carga e descarga do material transportado, garantidas ascondiçOes 

de segurança da região. 

Art.3 2  - Todos os veículos de carga que transportam produ 

tos perigosos de qualquer natureza dentro do Município ficam obri-

gados a portar ficha de emergencia, conforme especificaço~es tecnicas da 

•toria, ate que seja regularizada a situação. 
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"DispOe sobre o transporte de p 

rigosos de qualquer natureza •or veículos 

de carga no Município e dá outras provi - 

dencias." 

-) -T .Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT). 

.".") 

	

Parágrafo único - O não cumprimento do "caput" deste arti 

go implicará na retenção do veículo, em caso de fiscalização ou- vis 
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Art.4 2  - Em caso de 'acidente, o material tran-Jortado de _ 

vera ser imediatamente analisado por uma junta de 3(t es) profis-

sionais tecnicamente qualificados, assim indicados; 

I - um pela Secretaria Municipal de Saúde; 

II - um pela empresa produtora do material; 

III - um pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias ' 

Químicas e Farmaceuticas de São Paulo. 

Art.5 2  - As despesas decorrentes da execução desta lei ' 

correrão por conta das dotações orçamentarias próprias, suplemen-

tadas, se necessário. 

A 'rt.6 2  - o Executivo Municipal regulamentará a presente 

lei no prazo de 30(trinta) dias a contar da data de sua publica-

çao. 

Art.7 2  - . Esta lei entra em vigor no prazo de 30(trinta) 

dias a contar da data de sua promulgação, revogadas as disposi - 

çoes em contrário. 

Sala das Sessões, 	dki 	Á(l 

Vereador TALO CARD SO 

• 

• 

cod. 0561 
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SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONOMICA: .  

Solicito de V. Exa. as providencias cabíveis a fim 
de que seja oficiado ao Executivo para que sejam respondidos 
os seguintes quesitos: 

12) Tem o Poder Público Municipal condiç6es de 
exercer a poder de polícia necessário ao cumprimento do dic-

posto no projeto em tela? 

22) Como a Administração .Municipal analisa a deter-
minação estabelecida no parágrafo único do art. 2 4.-?, com rela-
ção aos'veiculos cujos locais de carga e/ou descarga não se-
iam no Município? 

Ver 01i3/9j )  
Relator 

ches 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO, 

Solicito de V. Exa. prOvidencias no sentido de que 
seja oficiado an Executivo para que o mesmo se manisfeste •a 
respeito dos quesitos conforme pedido do Vereador Osvaldo 
Sanches 

12/03/92: 

Eder JofrL 
Presidente da ECON 

DEFIRO: 

Ver. Paulo Robayashi 
Presidente da Câmara 	nicipal de São Paulo 

ri 



MEMORANDO 

CÂM5RA MUNICIPAL D 

Folhe 	 do pez. 

ER tiewa,A KCI PAUL 

São Paulo,  3.6 de  março  de 19 

/778/92 

ano "de-  Oliveira 

SGM éATL 

• 	 Recebi oficio DT4/tess3 40 300042 de 16.03.92, solici 

tendo ao Executivo intorna9Oem referentme ao PI 512/91 de auto 

ria do Veroador halo Cardoso. 

~zoe espias zeroggficas do PL 5/2/91 • do despacho da ao.,  

miado de Atividade EconOmica. 

j(5-S—g 114iiij1  
Chefe de Se 

edil 0663 
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EIRA BARBOSA 
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À Comissão de 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Atividade Economica, 
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Para as devidas providencias. 

Vernn 
:.;cção Técnica 

o 



SEGUE  — 	Juntado 	
 

nesta data. 	
 

documento 
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Wir ' 
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São Paulo, .20 de 	04,j 	de 1992 
GABINETE DO PREFEITO 

Olício J. .9  
ProCe'no no. 10 -001.8A4 -92*96 

1.0 - OFICIO 
10-0092/92-6  

Senhor-Presidente 
F7--  'Dc) NA A.T.M. 

,31„V 
	I E' 	... 	 . ... 

(5-  
Em atenção ao requerido pela D. Comissão 

de Atividade Econômica, no ofício no. DT.7/Leg.3/300042/92, 

dessa Egrégia Câmara, tenho n honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, cópias das informações prestadas pelas 

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao 

Projeto de Lei no. 512/91, de autoria do Nobre Vereador 

ítalo Cardoso, que dispõe sobre o transporte de produtos 

perigosos de qualquer natureza por veículos de carga no 

Município, e dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protest.os de minha alta consideração. 

Anexos: cópias xerográficas de fls. 9/17vo. do processo no. 
10-001.844-92*96. 

A'Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/sffs 
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FIAS DE CARV LHO 
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& T, M. 

LUIZ 
Assessor 
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Folhã n 	do proc. 
n. 253i 	do 19 6)1 
O funcionário 

Papel para informação rubricado como folha N °  019  	do 

PROCESSO 	 NS' 10-001.844 

03,0q,92) 

Companhia de Engenharia de Tráfego 

Doto 	 EDITE DElOiril;ItelrAGINIONI 

reg. CET 0255.o 

INTERESSADO : Cãmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO 	: Projeto Lei nQ 512/91 - dispõe sobre 

transporte de produtos perigosos por 

veículos de carga 

DSV.AT  - Senhor Assistente Técnico: 

Em atenção ao solicitado ã folha nço 08, temos a conside-

rar quanto aos itens: 

. ITEM NQ 1  

Caso as condições de momento não sejam as ideais será 

necessário uma readequação na estrutura operacionalpa-

ra atender ao disposto no projeto em questão.' 

. ITEM NQ 2  

Paralelamente ã proibição de horário, torna-se acon - 

selhável permitir uma alternativa ao transporte de pro-

dutos perigosos, principalmente aqueles sem origem ou 

destino no Município de São Paulo. 

Sugere-se como alternativa a criação de um " Corredor 

Permanente" composto pelas Marginais do Tieté e Pinhei 

ros, Av. Bandeirantes, Av. Aricanduva, Av. Salim Farah 

Maluf, Av. Luis Inácio de Anhaia Melo, Av. Presidente 

Wilson e Av. do Estado, onde o trOnsito desses produ - 

tos seja permitido nas 24 horas do dia. 

Ressaltamos que tal proposta já faz parte de outro pro 

jeto de lei em tramitação na Cãmara Municipal de São 

Paulo. 



(ET - GET -6 
MIM te 

- 40-720-7 

- 401 

0 3 104192 

20,20.2 41-5  

Propomos o encaminhamento do presente ao Departamento 

Jurídico - DSV-AJ, para manifestação, sendo que o mes 

mo já se expressou quanto ao projeto em questão atra-

vês de resposta ao Memorando ATL nQ 1945. 

2R/mgs 

01/04/92 

DSV. GAB 

03 (O4 f9 

egue 	jir-ircWD 	, nesta data, 	docum n o_e 

Papel para informação rubricado como folha N°J 	do 

reteúvvvQ  

4■3 (011 



de 

DSV.AT ., em 03/04/92 

el.e écnic3 

Diator do DSV 

\ 019 . R eig H WIMA de 
L'..V. A•J 

03 104192 

ENTIOWA 

Fo!há n .  23 	do proc. 

n.'_____25511:1 	de 19 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO pAkJLb 0. 

Folhe de informaçáo ri? 	 

	  °/ C)  00j, 	S 	 i6em
3,  67 ( 

dm . Gera% 
Ot. 	G 

DSV.AJ. - Sr. Assistente Jurídico, 

De ordem do Senhor Diretor, encaminhamos o pre-

sente processo a V.Sa., para ciência e manifestação, tendo 

em vista ao solicitado pela GET.6 ãs fls. 09 e 09 verso. 

OBS.:  Solicitamos urgência, tendo em vista que o prazo es 

tipulado já expirou em 31/03 e deverá impreterivel-

mente estar em SGM/ATL em 06/04/92. 



SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
ASSESSORIA TkCNICO-LEGISLATIVA - S.G.M. - 

Atenciosament 

CECILIA MAR 
Assessora 

Sàrr " 	

T 1 ; 

1. 1 Li ri 

14 NOV 1991 

, 

• Memorando ( - 1 .  _ L o 	'214 5 
á 
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M T 

Senhor Secretário 

I - Pedimos a V.Sa. determinar seja 

emarado pronunciamento conclusivo sobre o Subst itutivo ao 

Projeto de Lei n. 512/91., anexo Por cópia merográfica, de 

autoria do Legislativo, R fim de que a Senhora Prefeita, no 

momento oportuno, POSEiR deliberar sobre a sanço ou veto do 

que a Cmara Municipal venha R aprovar. 

II - Esclarecemos que, em empediente 

autbnomo,já está srndo colhida manifestaco. 

III - 	Dada a natureza do assunto, 

solicitamos devoluco até o próximo dia 02/i2/91. 

E/G., 



Folha n:  2 Ç  do proc. Ude oficini e :1_0 / 
ri.' 2  (;-5"--hi 	de 191 

O funcionário 
Goest, 	di 	/ 

PARCER 1555/91 NA CDM155217 DE CDOGillUICÀO E JUGULA 
;OBRE O PROJETO DE LEl 512/91 

• Projeto de !ri, de autoria do Mutue Vereador halo 
Cardueu, viga dlrapor %obre u t 	 te de produto. Pe- 
rigados de qualquem nu l 	• Por veicules de carga do 

. fiuniCíPi0- 
A matéria pulá disciplinada PEIO ' ,atreito federal 

00021, de 6 de outubro de 1903. que aprovou 0 -21, 11~^ -  
to para • euretudo do aervico de t  

do aprese per@ 	
te de veiculo. 

	 ladoree • acondicl 	to. 
ltinerdrio. ..taci 	to. 	Procedimento ele 	 dr 
• mereencia. au obrigaceee • rn 	 'lidadas doe fabri- 
cante. de produtos, fiscalizado. etc. 

O Município dalém compedncic para °reentrar, pmn 
ver. controlar e flurelleav u mervico da tren:no.la d. 
carpia ~imo do aio temritdrin, dl   iminente 
imble descampa a imansbuido de cafua. de /mau e P..1 , u 
Umidada considdrávele. limando am 1.1 de condicelas Para 
a circulado das aaaaaa nau vime Urbanme". (ar t 1/9 da 
LOM) 

No mesmo sentido. o Varrei° Pedalei 66127/60, que 
aprovou o Regulamento do Código Nacional de Tr5nellu. 
• atabelacru a com•etinrie doe Município. Para regula...e. -  
(ar u ueu dere vias uniu eme jumiedido. teia tomo. dede.- 
minar 'Gale ILIIr• ao uan d•• vl•S ou parte d•I••, u•di•.1 
te line‘io de lurais, hurdrioa • periodoa deellnadul. aos 
e etacionamentou. embelgue ou deaembatque de eeeeee abo% 
e cargas a descargas". (arta. 37 g 46. inciso 1V) Não ha 

• questiona, aurlant0, a competCucie do Municiai° para rb -
tabelecar limites ao tránsilo doe veículos de 	 'Per 
✓i 	 

Vaca •elko ■ adequar O praJatar 	 temo. a a.- 
aUtnte 

AO PkOJETO UE lri 512/91 
Dispóer enbre o tmansport, de produtos pi. 
✓ id.:moa de qualquer gaiola 	 dor vdiculoa 
da cerda no Município e dá outra* PI D.1 -  
• IBL 1... 

A CLMARA MUNICIPAL IN LAU PAULO decreta: 
- n PreNitura do Município de Sio Paulo. • 

atrevia dos &sãos competentes. eetsbelecurá a ficcali- 
n ado nO5 veiculou dr carga que transportem produtor pe-

rigosos 2Writro do Município. 
• P 	fu .mico - Entende-se por produtos pelignsoc 

laqueiem da cum éter cor rosivo. inflamivel. explosivo, ra-
dioativo, tóxico • oa que possam eeeeee algum dano à co-
letividade • ao meio ambiente. 

Art. 22 - d vedado o impreca° e o transito nu prri- 
• metro urbano de veiculo, de carga transportando phodulou 
perigosos no hohálio inmerrindido entre 6,00 e 9:00 bo-
rde e entre 17:00 e 20,00 homae. 

Fardem - alo CinitU - ioua dos hohiblos kallpulidui hU 

"capul" deite artigo, os vviculus clavina° irulationn, 
g ranas nua lnreis de cai - ria e d 	  do material 11ah, 
Portado, paranild4w as Condiçnes da arguiam' da .rplZu. 

Art. 39 -tudo% tia vriiulus de carga que tmenhpueta. 
Produto. Perluuuun dn qualquqr.natq,pag dwaro do O un á 

cipio .1, Içados e pulLar ficha de wmomufncia, ron 
for.i •sperifi,açUe túrnicea de Assuclimlu ',multei.. 
de Unhou* Id.n14ar ~NI/. 

• raidsragn tinIcn - U nn cumprImento du nrehrut -  d.a-
te arlIg” I•ell.ald n4 laptanLiu do voicuIce, ira La,u tdi 

aaaaa tf aaa a OU ulularia. até que seja resularlsada a 
slituaciu. 

• ArI.40 - A. dounvaas dycuerrnlae da 	Cu dratp 
I•1 turra, 3te por 1 pot das 'Mações 	Limentd, 5•• ri á 

▪ cuelemenladas ar neceasá.lo. 
Art. 59 - U Eneculávo Municipal regulamentacd a 

. aaaaa nte lei no maio de 30 (trinta) dias • contar da 

.dete de eu% publir*cão. 
Art. 62 - Este lei entra em vi par no praao dc 30 

(trinta) dias a contak da data de sua promulgado. revo- 

g adas as disposly -tirs rm contrActo. 
SaIN da C0.1..s5o da ConstituiL7o • 	 pa 

25/10/91. 
MENNIOUF IArUILU - freeidnnte 
VAIIRLOO IkONEINA - Nelmtur 
ANSII1NU IAI10 
1171- 0E en1~ 
011PFRIO 11A51:1M1+110 
WALlER FLIDMAH 

iNt 191 
12A 

•Eiq'11131/213à 

V1V, 
US\I• A-J 
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Folha n:  26  do pró;. 
...... de 19 2. 

PREFEIT 
n funcionário 

proc. 

rala de Informaçlo n! 	  

1.945/91  - P.Lei 512/91  mo 	  fio 	 

(Substitutivo) 

d  o MemQ ATL  n. 

DSV.AT  - Sr. José Almeida 

"URGENT E" 

Solicitamos anãlise técnica do referido projeto so 

licitando ainda urgencia, em virtude do prazo concedido. 

NC/aug. 

São Paulo, 	de novembro de 1.991. 

NILTON RY 
Assistente Jurídico DSV 

Substituto 



Folha n:  27  do prot. 
".. 	2 	de 191/ • 

Folha 	 do proc. O funcionário 	 loocl  qm. 4‘.›¥.1.10 
a) 

- 

1945/91 - Substitut.P.Lei 512/91  

DSV.GAB. - Sr. Diretor 

Solicitano-nos a Assessoria Tecnico-Legislative SGM-ATL, pare 

cer conclusivo sobre o Substitutivo ao Projeto de Lei n2 512/91, 	que 

dispõe sobre o transporte de produtos perigosos de qualquer natureza 

por veículos de carga no Município de ao Paulo. 

Com a devida ve"nia, entendemos que . veto ao projeto é de ri-

gor, quer pelo aspecto técnico, quer pelo aspecto jurídico. 

A anélise técnica de fls. 5, observa que "o projeto em anãli-

se não infirma "onde" os veículos em transito, nos períodos restritos 

ã circulsção ficarão retidos, devendo-se considerar aqui, dois aspectos 

importantes: 12) reter veículos transportando produtos perigosos gere 

sempre uma situação insegura; 2) dado o fato das rodovias federais e es 

taduais se ligarem através das Marginais e de outros importantes corredo 

res locais, seria praticamente impossível evitar a atração desse veícu-

los pare o município." 

Do prisma jurídico tampouco pode vingar o projeto. 

A matéria regulada pelo projeto constitui prestação de servi- 

ço público. 

A prestação de serviços públicos é, por excelència, uma tare-

fa do Executivo, como bem salienta Hely Lopes Meirellee, "a prestação de 

derviços pelo Poder Público é a atribuição primordial do Governo e, até 

certo ponto, a sua prOpria razão de ser" ("in" Direito Municipal Brasi - 

leiro - 52 edição - Editora Revista dos Tribunais - 3985 - São Paulo - 

- SP). 

Sendo, pois, serviços públicos  aqueles que,  a "Administraçâo 

presta diertamente comunidade por reconhecer que a sua utilização 	é 

uma necessidade coletiva e perene" (Fiel; Lopes Mairel]es, cp. cit.), o 

que se pretende regulamentar através do projeto de lei em tela, é 	sem, 

dúvida, um serviço público da Administração. 

o Memo ATL 



o Nemo ATL 	1945/91 - P. Lei 512/91 - Substitutivo 

Assim, como não poderia deixar de ser, a matéria é de inicia 

tive privativa do Prefeito, conforme dispoe o artigo 37, i 22, inciso 

IV, "verbis":2 

"Art. 37. A iniciativa das leis cabe a qualquer 

wembro ou Comissão Permanente da Câmara Nunici - 

pai, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos 

casos previstos nesta Lei Orgânica." 

Ç 2£ - São de iniciativa privativa do Prefeito 

as leis que disponham sobre: 

IV - organizaçeo administreriva, serviços públi-

cos e matéria orçamendria." (g.n.) 

Assir sendo, cuidando o legislativo de assuntos privativos 

do Enecutivo, nada mais estã havendo que e interfergncia de um Poder 

no outro, o que é proibido pelo artigo 22 da Constituiçào Federal de 

198P: 

"Art. 22. Sio Poderes de União, independentes e 

harmEinicos entre si, o Legistativo, o Executivo 

e o Judiciãrio." 

(g.n.)
,  

Celso Ribeiro Bastos, comentando opdispositivo constitucioe 

nal supra, assim leciona: 

"Ao contemplar tal principio o constituinte le-

ve pot. objetivo - tirante as funções atípicas 

previstas pela prOpris Constituição - não pernil 

tir que4 ti'dos "poderes" se arrogue o direito 
- 

de interferir nas coLoetgncias alheies, portan- 

to o Executivo passa a legislar e também julgar 

o que o Legislativo, que tem competência a pro-

dução normativa, apliqqwe a lei ao caso concre-

to." 



Folha n:  261 	do proc. \ 
n: 	23-51______d6 19 / 
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o Memo ATL 1945/91 - P.Lei 512/91 - Substitutivo  

Jose Afonso da Silva ao discorrer sobre independincia dos po 

deres afirma: 

"A independíncia dos poderes significa: a) que 

e investidura e a permaníncia das pessoas num 

dos Orgãos do Governo não dependem da confian-

ÇE nem de vontade dos outros; h) que, no exer-

cício das atribuições que lhes.aejam prOprias, 

riso precisam OE titulares consultar OE outros 

ner necessitam de sua autorização; c) que, na  

aa.eanização dos respectivos errxr_ços, cada um 

e livre, observadas apenas as disposições cons 

titucionais e legais" .... (g.n.) 

rin" Curso de Direito Constitucional Positivo, 

edição, Ed. Revista dos Tribunais - São Pau 

lo - 1990). 

Assim, pelas razões elencadas alvitramos o veto total do 

projeto, por vício de iniciativa e .pelo mérito. 

f o parecer sub censura. 

SSo Paulo, _ i(  de dezembro de 1991 

Original assinado 

3 1P MOimttomman. 
JRRJ/gs. 	 Assistente Jurídico 

SMT - Chefia de Gabinete 

Restituímos o presente com o parecer supra, que endossamos. 

ATL prorrogou o prazo estipulado por 	dias. 

Sào Paulo, 1(-)  de dezembro de 1991 

anafa-KL ASSIIIAOI . 
AILTP iRSIMM WIRE S 
Diretor do Departamento JRBJ/gs. 
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JOSÉ RB 	BOA JÚNIOR 

A• istente 	rídico 

DSV 

il. GAB. 

V3 ABR 1992 
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O funcionário 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ 

Folha de Informação n.° 

SMT - Chefia de Gabinete 

URGENTE 

Restituímos com cópia de parecer sobre assunto anãlo 

go. 

A área técnica manifestou-se às fls.9/9verso. 

A.T.L. prorrogou o prazo para 10.4.92. 

São Paulo 	de abril de 1.992. 

D. S. V. - 401 
3 8 /04 /92 

20.20.'241-5 



O funcionário 

FRAN 

(a) 

SGM.ATL - Senhora Assessora 

Restituimos o presente com as informações prestadas 

pelo Departamento de Operação do Sistema Viário 

DSV. 

SP - 08.04.92 

ISICHARA ALVES CCRCARO 
Chefe de Gabinete 

SMT 

Juntado 	, nesta data, 	 , docum to 	 e folha de 

iinformação, rubricado., sob n.° 

Em .... /.. 	../. 
SAWAIA CERULLI 

dr  St:Sf4.)  

- ATL 
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5. G. I ". 

* 	09 AM 1992 	. 
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0536/92 	 -DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONOMICA SOBRE. 

PROJETO DE LEI Ng 51.2/9i 

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador italo Cardoso, regulamentar o transporte de produtos peri-

gosos por veículos de carga no Município de São Paulo. 

Posto assim o fito, segue então o projeto em tela dis-

pondo sobre normas de circulação, documentação obrigat6ria e pro-

cedimentos emergenciais para casos de acidentes no transporte das 

cargas ora tratadas. 

Com efeito, fica vedado, em vigor estando o art. 22 da 

propositura, a ingresso e o transito, no perímetro urbano do Muni-

cípio de São Paulo, de veículos transportando cargas perigosas nos 

horários compreendidos entre 6:00 horas e 9:00 horas e entre i7:00 

horas e 20:00 horas. Pois que, como bem esclarece em sua exposição 

de motivos, busca com isso o legislador proponente não sobrecarre-

gar o trânsito nas horas tidas como de "rush". 

Já o artigo 42 que se segue pretende obrigar o porte, 

pelos veículos ora visados, da chamada ficha de emergência, elabo-

rada.conforme especificaçóes técnicas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas. 

Finalmente, fica disposto pelo art. 52 que, em caso de 

acidente com tais veículos, o material transportado deverá ser 



 

Folha n:  33  do proc. 

n..__ ...25 5- 	de 19 9/ ' 
O funcionário  
	 ....., 

4Á a  pimm 

f Aw 
, 4 Oft 

PI^to:TÃA'''r 
2 

analisado par uma junta de três profissionais tecnicamente quali-

ficados e indicados na forma ali descrita. 

Solicitada que foi então a opinar, nos limites de sua 

competência, sobre a matéria, esta Comissão de pronto divisou a 

crucial importância de uma tal regulamentação e seu potencial de 

impactos sobre a população no tangente à sua segurança e ao desen-

volvimento de suas atividades econômicas. E assim ficou entendido 

que, mais ainda além do apoio à iniciativa do nobre Vereador ora 

proponente, caberia a esta Comissão ouvir o mais dos segmentos e 

instituições da sociedade tidas diretamente como interessadas na 

matéria, e que dela, regulamentos postos, imediatos e diretos 

efeitos acusariam. 

Isso posto, da escolha e convite dos interlocutores as-

sim perfilados, seguiu-se uma série de reuniões onde esta Comissão 

buscou ouvir o existente das propostas sobre o tema e ordenar a 

diversidade das idéias com o fito sempre do consenso. 

Pois que, pelo empenho em contribuir e pela dimensão de 

suas funções e representatividade, é força que aqui se liste um 

um daqueles participantes: 

1. C.E.T. - Companhia de Engenharia de Tráfego; 

2. COMDEC - Coordenadoria de Defesa Civil do Município; 

3. CEDEC - Coordenadoria Estadual de Defesa Civil; 

4. DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A. 

5. CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Am-

biental; 

6, CB - Corpo de Bombeiros; 

7. CPTRAN - Comando de Policiamento de Trânsito; 
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B. ABIQUIM - Associação Brasileira da Indústria Química ,  

e de Produtos Derivados; 

9. NTC - Associação Nacional de Empresas de Transporte 

de Cargas 

10. SEICESP - Sindicato das Empresas de Transporte de 

Carga do Estado de São Paulo. 

Foi, então, de tais discussões que pôde saber esta Co-

missão da existência de um grupo de trabalho, que, formado basica-

mente pelas instituições ora instadas ao debate, já há algum tempo 

desenvolvia estudos sobre a matéria, tendo disso resultado, inclu-

sive, a minuta de um projeto de lei, que então, como agora, muito 

se demandava. 

Disso, o mais que fez esta Comissão foi dar sequência 

aos referidos trabalhos, já agora com vistas a propôr, ao nível do 

consenso e do apuro técnico que se podia dali vislumbrar, um subs-

titutivo ao projeto ora em exame. Com  o que se segue, por efeito, 

- acreditamos cumprido o intento, fundamental que nisso representou 

a minuta já citada e as contribuições posteriormente recolhidas, 

inclusive aquelas desta Comissão, todas discutidas e consensual- 

mente agora agruPadas. 

17ROVADó 04 InSCURSA0 
VOLTA A 27Efferi-T-= 

APROVADO Eli 2.a DISCUSSM A SHO3 

" 2b9W1993  

PBESIDENTE 

Dispõe sobre a transporte de produtos 

perigosos de qualquer natureza por ve- 

ículos de carga no Município de São 

SUBSTITUTIVO N. 	/92 AO PROJETO DE L 
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Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRET A: 

CAPíTULO I 

DAS DISPOSIÇaES PRELIMINARES 

Art, 12 - O transporte de produtos perigosos nas vias 

públicas no Município de São Paulo fica submetido às regras esta-

belecidas nesta lei e em suas regulamentações complementares, sem 

prejuízo do disposto em outras legislações. 

Parágrafo único - Entende-se como produtos perigosos to-

dos os produtos relacionados na Portaria 291, de 31 de maio de . 

1988, do Ministério dos Transportes, incluindo os que forem rela-

cionados por outros instrumentos legais. 

Art. 22 - Fica criada a Comissão Municipal para o Trans-

porte de Cargas Perigosas, de caráter permanente, com fins de as-

sessoria e consultoria, operacional e técnica, ao Poder Público 

Municipal nas tarefas de regulamentação, implementação e ewecução 

desta lei e, quando couber, de toda e qualquer outra legislação 

pertinente ao assunto. 

5 12 - A coordenação da comissão a que se refere o "ca-

put" deste artigo caberá sempre ao orgão municipal a quem competir 

a defesa civil do Município. 

5 22 - A função de coordenação referida no parágrafo an- 
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tenor inclui a escolha dos participantes da comissão ora criada,. 

a ser feita dentre os órgãos e instituições, públicos e privados, 

diretamente interessados na matéria de que trata esta lei. 

Art. 32 - Para os efeitos desta lei, os produtos perigo-

sos serão agrupados na seguinte conformidade: 

I - produtos de alta periculosidade intrínseca; 

II - produtos com alta freqüência de circulação; 

III - produtos de consumo local (combustíveis automoti-

vos, gás engarrafado para usa doméstico, gases do ar); 

IV - outros. 

Parágrafo único - O Poder Público Municipal deverá pu-

blicar lista dos produtos caracterizados nos itens I e II do "ca-

put" deste artigo. 

CAPiTULO II 

DA CIRCULAÇNO 

Art. 42 - O Poder Público Municipal regulamentará as 

condições e restrições à circulação, estacionamento, parada, carga 

e descarga de veículos que transportem produtos perigosos nas vias 

do Município de São Paulo, especialmente no que se refere à defi-

nição de rotas e horários alternativos para realização deste tipo 

de transporte. 

1 
Parágrafo único - Os produtos relacionados no inciso III 	1 , 	 i 1 

1 
do art. 32 terão regulamentação especifica implementada pelo Poder 

Público Municipal. 
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CAPÍTULO III 

DOS DEVERES, OBRIGAC"(5ES E RESPONSABILIDADES 

Seção I - . DO EXPEDIDOR 

Art. 52 - O expedidor, cujos produtos circulem no Muni-

cípio de Sc Paulo, informará anualmente, de janeiro a março, ao 

órgão municipal responsável pela defesa civil do Município de São 

Paulo, os fluxos de cargas que embarca com regularidade, especifi-

cando classe do produto e volume anual transportado. 

§ 1.9 - Para os produtos tipificados no art. 32, incisos 

I e II, desta lei, o expedidor deverá informar, sem prejuízo da 

disposto no "caput" deste artigo, se mantem esquemas de atendimen-

to a emergências (recursos materiais e humanos), e como os mesmos 

podem ser acionados (sistema de plantão). 

§ 22 - As informaçóes exigidas neste artigo ficarão a 

disposição dos órgãos participantes da comissão referida no artigo 

22 desta lei. 

Seção II - DO TRANSPORTADOR 

Art.f'6 2,-t- Para transportar nas vias do Município de São 

Paulo os produtos definidos nos itens I e II do art. 32, o trans-

portador deverá estar devidamente cadastrado junto ao Poder Públi-

co Municipal. 

Parágrafo único - O transportador dos referidos produ-

tos, cuja base operacional esteja a mais de i00 (cem) quilômetros 
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da Capital, deverá manter acordo, devidamente documentado, a ser. 

apresentado quando do cadastramento inicial ou de sua renovação, 

com empresa localizada na região metropolitana de São Paulo, de 

qualquer natureza, habilitada para o atendimento a emergências no 

transporte de produtos perigosos. 

Seção 111 - DO PODER PUBLICO MUNICIPAL 

Subseção I - PLANO DE EMERWêNCIA 

Arte: 	O Poder Público Municipal deverá regulamentar 

Plano de Emergência para o atendimento a acidentes no transporte 

de produtos perigosos no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - A implantação do Plano de Emergência 

de que trata o "caput" deste artigo deverá ser realizada através 

de programa especifico, a ser regulamentado e coordenado pelo Po-

der Público Municipal, no qual deverão ser contemplados, sem pre-

juízo de outros requisitos, os seguintes aspectos: 

I - definição de programa mínimo com noções sobre produ-

tos perigosos e treinamento de funcionários dos órgãos envolvidos; 

II - dotação_de_recursos necessários; 

III - implantação de sistema de comunicação integrado 

entre as entidades participantes do plano; 

IV - implantação de banco de dados de recursos, humanos 

e materiais, incluindo um cadastro de especialistas e voluntários 

para a atuação em emergências; 

V - campanha de divulgação e esclarecimento da comunida- 
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Subseção II 	FISCALIZAC40 

Art. 	Caberá ao Poder Público Municipal, através do 

DSV - Departamento de Operações do Sistema Viário, fiscalizar o 

transporte de produtos perigosos no Município de São Paulo, con-

templando tanto as atribuições previstas no Decreto Federal n2 

96.044, de iS de maio de 1988, bem como o preceituado nesta lei, e 

em suas regulamentações complementares, em articulação com o co-

mando de policiamento de trânsito, árgãos de meio ambiente e ou-

tros afins. 

Subseção III - P4TIOS DE RETENÇÃO 

Art.9-2-- O Poder Público deverá prover o Município de 

São Paulo de pátios para retenção dos veículos infratores ou em 

situação de emergência, os quais deverão estar de acordo com as 

normas nacionais vigentes, ou, na inexistência destas, de acordo 

com as normas internacionais similares. 

5 1 - O provimento acima referido poderá ser feito por 

empresas da iniciativa privada mediante concessão pelo Poder Pú- 

blico Municipal, fixando-se em regulamentação especifica os crité- 

rios para credenciamento e fiscalização das empresas interessadas. 

5 22 - Os custos decorrentes do deslocamento e estacio- 

namento de veículos a que se refere o "caput" deste artigo serao 

ressarcidos mediante cobrança de preço público, fixado pelo Poder 
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Municipal e pago pelo usuário. 

CAPÍTULO IV 

DAS INFRAC3ES E PENALIDADES 

Art. lOSí- Sem prejuízo das sanções previstas pela legis-

lação federal, estadual ou municipal, a inobservância das disposi-

ções desta lei e suas regulamentações complementares sujeitará o 

infrator às seguintes penalidades: 

I - multa no valor de 50 (cinquenta) UFMs; 

II - retenção do veículo até que seja sanada a irregula-

ridade pelo responsável; 

111 - inclusão no cadastro das empresas que não cumprem 

os regulamentos do transporte de produtos perigosos; 

IV - suspensão por 15 (quinze) dias da licença referida 

no art. 72 desta lei; 

✓ - cancelamento da licença referida no art. 72 desta 

lei. 

g 12 - Na reincidência especifica, a multa prevista no 

inciso I será aplicada em dobro. 

• 22 - Quando necessário, e a critério da autoridade au- 

tuante, o veículo punido conforme o inciso II deverá ser enviado a 

um dos pátios de retenção previstos pelo artigo 10 desta lei. 

• 32 - O cadastro previsto no inciso III deverá ser man- 

tido pela Comissão instituída no art. 22 desta lei, a qual lhe 

destinará a necessária publicidade. 

Art.j.2)- Ao expedidor serão aplicadas as penalidades 
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previstas nos incisos I e III do art. íÍOodesta  lei quando deixar 

de informar ao Poder Público Municipal os fluxos de transporte 

previstos no art. 52 desta lei; 

Art.( 12)- Ao transportador serão aplicadas as seguintes 

penalidades: 
'') 

I - multa prevista no inciso I do art. /1_0 2  desta lei e 

publicação no cadastro de empresas infratoras, quando não estiver 

devidamente cadastrado na Município, conforme art. ',02.-`cWsta lei; 

1.1 - retenção do veículo, em se constatando qualquer in-

fração à Aegislação pertinente, seja federal, estadual ou munici-

pal; 

III - suspensão por 15 (quinze) dias da licença referida 

no art. desta lei quando, no período de 12 (doze) meses, for 

punido 3 (três) ou mais vezes com a penalidade prevista no inciso 

I deste artigo. 
_-/ 

IV - cancelamento da licença referida no art. '6P-desta 

lei quando, no período de 12 (doze) meses, for punido 6 (seis) ve-

zes com a penalidade prevista no inciso 1 deste artigo. 

Art.çlà; - A aplicação das penalidades estabelecidas 

nesta lei não exclui outras previstas em legislação especifica. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIOES FINAIS 

Art. M- O Poder Público Municipal regulamentará a pre-

sente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de 

sua publicação. 
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Art. 157- Esta lei entra em vigor na data de sua publi-. 

cação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Atividade Econômica, em 04 de maio 

de 1992. 
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A COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE PROJE- 

 

TO DE LEI N2 512/91 

Pretende o projeto de lei ora em pauta, de autoria do 

nobre Vereador ítalo Cardoso, regulamentar o transporte de produ-

tos perigosos por veículos de carga no Município de São Paulo. 

Seque então a propositura dispondo sobre normas de cír-
,P 

culação,.documentação obrigatória e procedimentos emergenciais pa-

ra casos de acidentes no transporte das cargas ora tratadas. 

Da circulação, com efeito, cuida então o artigo 22, ali 

onde se proíbe o ingresso e o trãnsito, no perímetro urbano do Mu-

nicípio de São Paulo, de veículos transportando cargas perigosas 

nos horários compreendidos entre 6:00 horas e 9:00 horas e entre 

17:00 horas e 20:00 horas. Pois que, como bem esclarece em sua ex-

posição de motivos, busca com isso o legislador proponente não so-

brecarregar o trânsito nas horas tidas como de "rush". 

Já o artigo 42 que se segue pretende obrigar o porte, 

pelos veículos ora visados, da chamada ficha de emergência, elabo-

rada conforme especificaçOes técnicas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas. 

Finalmente, fica disposto pelo art. 52 que, em caso de 

acidente com tais veículos, o material transportado deverá ser 

analisado por uma junta de tréàs profissionais tecnicamente quali-

ficados e indicados na forma ali descrita. - 

Assim disposta, pois, seguiu tramitação pelas Comiss6es 

competentes a propositura, do que resultou a apresentação de dois 
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substitutivos. O primeiro, de iniciativa da Douta Comissão de 

Constituição e justiça, cuidou apenas de suprimir a junta de pro-

fissionais prevista pelo artigo 552 do projeto original, e mais 

mantendo o restante de suas disposições. 

Já a Comissão de Atividade Econômica, coerente então com 

o foco de sua análise, relevou que o entendimento tal resultante 

da importãncia do projeto ora apresentado para a economia do Muni-

cípio pedia ouvir os órgãos e intituições o mais interessados, 

porque diretamente afetados, na matéria. 

Então de tais discussões, segue em parecer da mesma Co-

missão, resultou o outro dos citados substitutivos. Apenas que 

desta feita, preservou-se apenas a motivação básica do -  projeto 

original, qual seja, a regulamentação do transporte de cargas pe-

rigosas no Município, em tudo o mais ora ampliando, ora suprimin-

do, ora alterando suas disposições, decorrência mesmo que foi da 

diversidade de propostas e proponentes envolvidos. 

'Contudo, restrita que está aos aspectos a ela atinentes, 

entende esta Comissão necessário destacar deste último substituti-

vo, no que cuidou das ampliações, o dispostoem seu artigo 10, 

quando obriga o Poder Público Municipal a criar os assim chamados 

pátios de retenção. Isso porque, conquanto a propositura originai 

dispõe que os veículos então infratores da regulamentacao ali im-

posta deverão ser retidos até que seja regularizada sua situaçào, 

não menciona como tal deverá ocorrer, pois que sem a definição pa-

ra isso de locais apropriados e seguros, fica inviabilizado a pre-

tendido. 

Nisso ratificamos os méritos da proposta substitutiva 
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apresentada pela douta Comissão de Atividade Econômica, pelos ob-

jetivos mesmo que foram seus a supressão de falhas e omissões que, 

também entendemos, tornam inviável a propositura como na sua forma 

original. 

Contudo, há que se relevar que a implantaeão, como pre-

vista, 'dos pátios de estacionamento, se logra prover um daqueles 

méritos, por outro compromete a própria viabilidade financeira e 

orçamentária do substitutivo, na medida em que não existe no orça-

mento municipal do corrente ano dotação especifica para uma despe-

sa de tal vulto. 

Outrossim, não obstante apoiando o mérito dos substitu-

tivos apresentados, pelo que cuidam de reconhecer as deficrências 

do projeto origina), entende esta Comissão que as propostas alter-

nativas também não podem receber aqui o pleno de seu apoio, pois 

que, ora carentes em inovações, ora dependentes de condições ainda 

não existentes, comprometem-se todas quando sob o foco da análise 

ora necessária. 

Contrário, pois, resulta aqui o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 18 de maio 

de 1992. 

Presidente - 



VER. ~II CHóA 

Senhor Presidente da Comiss2'io de Finanças e Orçamento 

Solicito de V. Sa. mistas do processo. 

r. IT1  

VEREADOR 

DEFERIDO?, 

PRESIDENTE 

• 

• 



#' fim 
/- 



A  WIIVI,W,Ç • 
gb1 it114  

—•• 

Á. A.T;M. Senhor Assessor chefe 
Providenciado 
em 13-08-92. 

Arg FERREI 
peloteat s  

1k ir TLS 
lagnea 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informação. rubricado como folha na 	 

-P-5511 do processo na 

 

	  delg  94 1 	1 	(a) 	  

 

Por solicitaçio do nobre Vereador Nelson Guerra, e consideran-

do o7Itquerimento "D" n9 611/91, de 17.10.91, deferido, que se 

encontra as fls. 27 do PL. n9 232/89, deve o presente Projeto 

ser anexado ãquele, por se tratar de mesmo assunto, ficando, 

dessa forma, prejudicada a sua tramitação. 

112.0 84 

PA w 	'OBAYASHI 

Presidente 

Ao Protocolo Legislativo: 

Para anexar. 

13/08/92 
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VEREADORES 
VOTOU 

O VEREADORES 
 VOTOU 

SIM NÃO 
ABSTENÃ 

SIA NÃO 
ABSTENÇÃO 

,,,-- 

1. Adriano Diogo ;‹, 29. Benne Gharib 

2. Alberto Calvo 31. Henrique Pacheco 

3. Aldaiza Sposati X 31. (talo Cardoso ,s 

4. Alex Freua Netto N 32. Jooji Flato A( 
5. Aleir Guimarães 33. José Indio F. do Nascimento 

6. Ana Martins 34. José Mentor 

7411pRtónio Carlos Carmo ?ç 35. José Viviani Ferraz )( 

9. Antonio Paiva Monteiro Filho 36. Lídia Correa 

9. AntOnio Sampaio Y, 37. Manoel Sala 

le. Archibald° &nua sK . 39. Vicente Visam _--- 

11. Arnaldo de Abreu Nade ira K 39. Narcos Mendonça 

12. Arselino Tatto It 40. Mario Dias 4' 
13. Aurélio Nomura '.(( 41. Mano Roda 

14. Avanlr Duran Galhardo 42. Neuricio Faria 

15. Brasil Vita 43. Miguel Colasuonno 

16. Bruno Féder 44. Murillo Animes Avies 

1111tnico Whitaker - 	, 45. Melo Rodolfo 

19. Cosme Lopes ' 46. Odilon Guedes 

19. Dalno Pessoa 	 .)1- 47. Osvaldo Giannotti 

28. Darcio Arruda 	' 49. Osvaldo Sanches 

21. Devanir Ribeiro 49. Paulo Kobagethi  

22. Eder Jofre 58. Roberto Tripoli ., 

23. Edivaldo Estima 	- 5( ' . 51. Tereza Cristina Lajeio 

24. Emilio Neneghini 	. -.Ç' 52. UShitaro Kamia ,r . 

25. Faria Lima 	. 
■----- 53. Vital Nolasco 

26. Gilberto Kassab , 54. Wadih Hutran 

27. Gilberto Nascimento 
'''''''- 

55. baleie Cobra Ribeiro 

29. Guilherme Gianetti 
I _C....._ ■ 	. 
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VEREADORES 
VOTOU 

VEREADORES 
VOTOU 

SIM NNO ,- 
RISME 

SIM IMO 
&RITME 

1. Adrian') Diogo ,/ 29. Rama Ghar lb '1?  

Albero Calvo 2. 	 t ., Àç' 3e. Henrique Pacheco 
T 

3. Aldaiza Sposati 4- 31. Ralo Cardoso  

4. Alex Freua Netto ,' 32. Jooji Rato  

5. Aluir Guinaria X 33. José indio F. do Nascimento 

6. Ana Martins as,-  34. José Mentor 

7. António Carlos Caruso -kr  - 35. José Viviani Ferraz  

8:111/ténio Paiva Monteiro Filho 36. Lídia Correa x; 

9. AntOnio Sampaio À= 37. Manoel Sala  

18. Archibaldo Zarco .r/  . 38. Vicente Viscome 

11. Arnaldo de Abreu Madeira ,x 39. Marcos Mendonria 

12. Argelino Tatto 41. brio Dias -Ç 

13. Aurélio Nomura 41. Mario Rode 

14. Avanir Duran Galhardo e 42. Mauricio Faria 

15. Brasil Vita 43. Miguel Colmo= 

16. Bruno Féder 4 44. arrillo Antunes Avies .ç 

17, 	co Uhitaker - 	. 45. Melo Rodolfo 

18. Come Lopes 46. Odilon Guedes )( 

19. Dalmo Pessoa 47. Osvaldo Giannotti '1/4 

28. Darcio Arruda 	. .,,,„----- 48. Osvaldo Sanches )( 

21. Devenir Ribeiro 49. Paulo Kobagaéhi 

22. Eder Jofre 58. Roberto Tripoli 

23. Edivaldo Estima . 51. Tereza Cristina Lajolo 

24. Emilio Neneghini 	. R' 52. liShitaro Kamia  

25. Faria Lima 	a. _,----- 53. Vital Nolasco )l/  . 

26. Gilberto Kassab 54. Madih Nutran 

27. Gilberto Nascimento 55. &Ide Cobra Ribeiro 

• sfilidr/111  
. 

../ 
B. Guilherme Gianetti 
VOTARAM -silv.:2 ,a-,---.5. 	Vereadores 

VOTARAM "NA0" 	Srs. Vereadores 

ABSTENÇUES . 	 Srs Vereadores 
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Ã Leg.3 - Sra. Chefe: 

O Substitutivo da Comissão de Atividade 

Econamica de fls. 34/42, foi aprovado em 2a. discussão na 14a. 

Sessão Extraordinãria de 20 de abril do corrente, estando em 

condiç3es de ser enviado a sanção. 

• 

26.04.93 



Sr. Zuzi. 

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica, 

providenciar registro e carta de lei. 

29-04-93 

Sra. Chefe. 

Providenciado, conforme determinação de V.Sa. 

29-04-93 

Assistente de Administração 

SEGUE..4aft 	Juntado 1'  nesta ata, 	  documento  f)   e papel para Informaçalo, rubricado...Ir  

sob ng 	 

 

‘f  

   

Em 	.e72  

(a) 	  

 

  



1 	. 

1  i" C!ha í 5.1 O ,Í.1-, _ do proc 
No .. _2d e I 9_  9/  

I O tuacionario ...___ 

São Pai...111o, %I..V5  de 	1(d2.j 	de 1993. 

DT7—LEG3 
OFICIO N.300105/93 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia au-

têntica da lei decretada pela Cãmara em sessão de 20 de 

abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei ng 512/91, 

de autoria do Vereador ítalo Cardoso - dispondo sobre o 

• transporte de produtos perigosos de qualquer natureza por 

veículos de carga no Município de São Paulo e dando ou -

tras providências. 

Valho - me da oportunidade para apresen -

tar a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apre -

ço e distinta consideração. 

‘/V ANT8 1 SAMPAI 

Presidente 

A Sua ExceiênCia o Senhor 

Engenheiro Paulo Salim Maluf 

Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 
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.Cópia autãntica. Lr' DECRETADA MA 9.1:: - SAO 	DE 	"U 	DE 

ABRIL—DE-1,2U. Cópia extraída de fls. n2s 34/42 do Processo n2 

255491. (PROJETO DE LEI N2 5i2/91). Dispffi? sobre o transporte de 

produtos perigosos de qualquer natureza por veículos de carga no 

Município de São Paulo e dá outras providncias. A CÃMARA MUNI-

CIPAL DE SNO PAULO decreta: CAPíTULO I - DAS DISPOSMES PRELI-

MINARES - Art. 12 - O transporte de produtos perigosos nas vias 

públicas no Município de São Paulo fica submetido às regras es-

tabelecidas nesta lei e em suas regulamentaaes complementares, 

5CM prejuízo do disposto em outras legislaOies. Parágrafo único 

- Entende-se como produtos perigosos todos os produtos relacio-

nados na Portaria 291, de Si de maio de 1980, do Ministério dos 

Transportes, incluindo os que forem relacionados por outros ins-

trumentos legais. Ar ir. 22 - Fica criada a Comissão Municipal 

Para o Transporte de Cargas Perigosas, 	de caráter permanente, 

com fins de assessoria e consultoria, operacional e técnica, ao 

Poder Público Municipal nas tarefas de regujamentação, implemen-

tação e execução desta lei e, quando couber, de toda e qualquer 

outra legislação pertinente ao assunto. § 12 - A coordenação da 

comissão a que Sc-' refere o "caput" deste artigo caberá sempre ao 

órgão municipal a quem competir a defesa civil do Município. 

22 - A função de coordenação referida no parágrafo anterior in-

clui a escolha dos participantes da comissão ora criada, a ser 

feita dentre os órgãos e instituiç6es, públicos e privados, 	di- 

retamente interessados na matéria de que trata esta lei. 	Art. 

30 - Para os efeitos desta lei, 	os produtos perigosos s*.-.) ao 
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agrupados na seguinte conformidade: I - produtos de alta peri- 

culosidade intrínseca; 	II - produtos com alta frequncia de 

circulação; 	[II - produtos de consumo local (combustíveis auto-, 

motivos, gás engarrafado para uso doméstico, gases do ar); 	IV - 

outros. Parágrafo único - O Poder Pdblico Municipal deverá p 

blicar lista dos produtos caracterizados nos itens I e II do 

"caput" deste artigo. CAP:éTULO II - DA CIRCULAÇÃO - Art. 42 - O 

Poder Pliblico Municipal regulamentará as condiaies e re3tri4es 

à circulação, estacionamento, parada, carga e descarga de veícu-

los que transportem produtos perigosos nas vias do Município de 

São Paulo, especialmente no que se refere à definição de rotas e 

horários alternativos para realização deste tipo de transporte. 

Parágrafo (mico - Os produtos relacionados no inciso III do art. 

32 terão regulamentação específica implementada pelo Poder Pú- 

blico Municipal. CANTULO :[II - DOS DEVERES, OBRIONUES E RES-

PONSABILIDADES - Seção I - DO EXPEDIDOR - Art. 	O expedi- 

dor, cujos produtos circulem no Município de São Paulo, informa-

rá anualmente, de janeiro a março ao órgão municipal responsável 

pela defesa civil do Município de São Paulo, os fluxos de cargas 

que embarca com regularidade, especificando classe do produto 

volume anual transportado. § 12 - Para os produtos tipificados 

no art. 32, incisos I e II, desta lei, o expedidor deverá infor-

mar, sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo, se mantém 

esquemas de atendimento a emergências (recursos materiais e hu-

manos), e como os mesmos podem ser acionados (sistema de plan- 

- As informaçbes exigidas neste artigo ficarão a 
2 



disposição dos órgãos participantes da comissão referida no ar-

tigo 22 desta lei. Seção II - DO TRANSPORTADOR - Á -  t: 62 - Pa-

ra transportar- nas vias do Município de São Paulo os produtos 

definidos nos itens I e II do art. 32, o transportador deverá 

estar devidamente cadastrado junto ao Poder Público Municipal. 

Parágrafo único - O transportador dos referidos produtos, cuja 

base operacional esteja a mais de 100 (cem) quilõmetros da Capi-

tal, deverá manter acordo, devidamente documentado, a ser apre-

sentado quando do cadastramento inicial ou de sua renovação, com 

empresa localizada na região metropolitana de São Paulo, de 

qualquer natureza, habilitada para o atendimento emergncias 

no transporte de produtos perigosos. Seção III - DO PODER Pú-

DLICO MUNICIPAL - Subseção I - PLANO DE EMERONCIA Art. 72 - 

O Poder Público Municipal deverá regulamentar Plano de Emergên-

cia para o atendimento a acidentes no transporte de produtos pe-

rigosos no Município de São Paulo. Parágrafo único - A implan-

tação do Plano de Emergncia de que trata o "caput" deste artigo 

deverá ser realizada atravs de programa específico, a ser regu-

lamentado e coordenado pelo Poder Público Municipal, no qual de -

verão ser contemplados, sem prejuízo de outros requisitos, os 

seguintes aspectos: I - definição de programa mínimo com no4es 

sobre produtos perigosos e treinamento de funcionários dos dr-

gãos envolvidos; II - dotação de recursos necessários; III - 

implantação de sistema de comunicação integrado entre as entida- 

des participantes do planá, 	IV - implantação de banco de dados 

de recursos, humanos e materiais, incluindo um cadastro de espe- 
3 
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cialistas e voluntários para a atuação em emergências; V - cam-

panha de divulgação e esclarecimento da comunidade. Subseção II 

- FISCALIZAÇNO - Art. 82 - Caberá ao Poder Público Municipal, 

através do DSV - Departamento de Operaçóes do Sistema Viário, 

fiscalizar o transporte de produtos perigosos no Município de 

São Paulo, contemplando tanto as atribuiçóes previstas no Decre-

to Federal n2 96.0 144, de 18 de maio de 1988, bem como o precei-

tuado nesta lei, e em suas regulamentaçóes complementares, em 

articulação com o comando de policiamento de trânsito, órgãos de 

meio ambiente e outros afins. Subseção III - P4TIOS DE RETENÇU 

O Poder Público deverá prover o Município de São 

Paulo de pátios para retenção dos veículos infratores ou em si-

tuação de emergência, os quais deverão estar de acordo com as 

normas nacionais vigentes, ou, na inexistência destas, da acordo 

com as normas internacionais similares. 12 - O provimento 

acima referido poderá ser feito por empresas da iniciativa pri-

vada mediante concessão pelo Poder Público Municipal, fixando-se 

em regulamentação específica os critérios para credenciamento e 

fiscalização das empresas interessadas. 22 - Os custos decor- 

rentes do deslocamento e estacionamento de veículos a que se re- 

fere o "caput" deste artigo serão ressarcidos mediante cobrança 

de preço público, fixado pelo Poder Municipal e pago pelo usuá- 

rio. CAPÍTULO IV - DÁS INFRAÇóES E PENALIDADES - Art. 10 - 

Sem prejuízo das sançóes previstas pela legislação federal, es-

tadual ou municipal, a inobservância das disposiçóes desta lei e 

suas regulamentaçóes complementares sujeitará o infrator 
A 
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guintes penalidades: .  I -.- multa no valor de 50 (cinquer~ UFMs; 

II - retenção do veículo até que seja sanada a irregularidade 

pelo responsável; III - inclusão no cadastro das empresas que 

não cumprem os regulamentos do transporte de produtos perigosos; 

IV - suspensão por 15 (quinze) dias da licença•referida no art. 

69 dPsta lei; V - cancelamento da licença referida no art. 62 

desta lei. 5 12 - Ma reincidência específica, a multa prevista 

no inciso I será aplicada em dobro. 5 22 - Quando necessário, e 

a critério da autoridade autuante, o veículo punido conforme o 

inciso II deverá ser enviado a um dos pátios de retenção previs-

tos pelo artigo 9Q desta lei. § 3Q - O cadastro previsto no in-

ciso III deverá ser mantido pela Comissão instituída no art. P2 

desta lei, a qual lhe destinará a necessária publicidade. Ar t. 

11 - Ao expedidor serão aplicadas as penalidades previstas nos 

incisos I e III do art 10 desta lei, quando deixar de informar 

ao Poder Público Municipal os fluxos de transporte previstos no 

art. 52 desta lei. Art. i2 - Ao transportador serão aplicadas 

as seguintes penalidades: I - multa prevista no inciso I do 

art. 10 desta lei e publicação no cadastro de empresas infrato-

ras, quando não estiver devidamente cadastrado no Município, 

conforme art. 62 desta lei; II - retenção do veículo, em se 

constatando qualquer infração à legislação pertinente, seja fe-

deral, estadual ou municipal; III - suspensão por 15 (quinze) 

dias da licença referida no art. 62 desta lei quando, no período 

de 12 (doze) meses, for punido 3 (três) ou mais vezes com a pe-

nalidade prevista no inciso I deste artigo; IV - cancelamento 
5 



da licença rCren ida nO art. 62 desta lei quando, no período de 

12 (doze) meses, for punido 6 (seis) vezes com a penalidade pre-

vista no inciso I deste artigo. Art. J.3 - A aplicação das pena-

lidades estabelecidas nesta lei não exclui outras previstas em 

legislação esPecífica. CAPíTULO v - DAS DISPOSIaiFS FINAIS - 

Art. 14 - O Poder Puffilico Municipal regulamentará a presente lei 

no prazo de J.20 (cento e vinte) dias a contar da data de sua pu-

blicação. Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua p u -

blicação, revogadas as disposiç3es EM COntráriO. Eu, 

ZUM ,Alo 
. 	Assiste" 	de Administraça. 

Assistente 	de 	Administração, 	padrão 

presente cópia fielmente de fls. 1 Ici livro com-7 

Marcos_Antonio 
Oficial Le latIvridas 	rici 

Legislativo, padrão "NM-3-B" a conferi. São Paulo, 28 de abril 

de 1993. Chefe da Seção Técnica de Pr -,aro e Registro de Docu-

mentos11/ _J- - .. ;]ativos , Visto , SOMA ARIA VERZOLLA 
chefe eçãp Técnica IV 

Diretora do Departamento dos Serviços 

Antonio Sampaio; :[talo Cardoso; Eder Jofre; Helio Rodolpho; Au- 

extraí a 

petente n2 45 e datilografei. 	Eu, 

LEILA XAVIER MACHADQ 
Diretor Técnico do Dago - DL 7 

Legislativos da Câmara Municipal dçj São Paulo.- 

relio Nomura. 

6 
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LEI" ri -g // Cf DE / DE 	7771l -V 	DE I 

Dispõe sobre o transporte de pro-
dutos perigosos de qualquer natu-
reza por veículos de carga,no Mu-
nicípio de São Paulo e dá outras 
providncias. 

Faça saber que a Cá.'mara, eff SeS9.(k) de 20 de abril de 

r.-"-;'573, decretou a seguinte lei: 

CAPíTULO I 

DAS DISPOSICõES PRELIMINARES 

Art. ig - O transporte de produtos pe-

rigosos nas vias públicas no Município de São Paulo fica subme-

tido às regras estabelecidas nesta lei e em suas regulamentações 

complementares, sem .  prejuízo do disposto em outras legislações. 

Parágrafo único - Entende-se como produtos 

perigosos todos os produtos relacionados na Portaria 291, de 31 

de maio de 1988, 00 Ministério dos Transportes, incluindo os que 

forem relacionados por outros instrumentos legais. 

Art. 2g - Fica criada a Comissão Municipal 

para o Transporte de Cargas Perigosas, ' de caráter permanente, 
1. 



com fins de assesoria e consultoria, operacional e técnica, ao 

Poder Público Municipal nas tarefas de regulamentação, implemen-

tação e execução desta lei e, quando couber, de toda e qualquer 

outra legislação pertinente ao assunto. 

12 - A coordenação da comissão a que se 

refere o "caput" deste artigo caberá sempre ao órgão municipal a 

quem competir a defesa civil do Município. 

22 - A função de coordenação referida no 

parágrafo anterior inclui a escolha dos participantes da comis-

são ora criada, a ser feita dentre os órgãos e instituiçóes, pú-

blicos e privados, diretamente interessados na matéria de que 

trata esta lei. 

Art. 32 - Para os efeitos desta lei, os 

produtos perigosos serão agrupados na seguinte conformidade: 

- produtos de alta periculosidade in- 

trínseca; 

II - produtos com alta frequência de circu- 

lação; 

III - produtos de consumo local (combustí-

veis automotivos, gás engarrafado para uso doméstico, gases do 

ar); 

IV - outros. 

Parágrafo único - O Poder Público Hunici- 

pal deverá publicar lista dos produtos caracterizados nos itens 
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I e II do "caput" deste artigo. 

CAPÍTULO Il 

DA CIRCULAÇÃO 

Art. 42 - O Poder Público Municipal regu-

lamentará as condiçes e restriç'des à circulação, estacionamen- 

' to, parada, carga e descarga de veículos que transportem produ-

tos perigosos nas vias do Município de Si() Paulo, especialmente 

no que se refere à definição de rotas e horários alternativos 

para realização deste tipo de transporte. 

Parágrafo dnico . .- Os produtos relacionados 

no inciSo III do art. 32 terão regulamentação específica imple-

mentada pelo Poder Público Municipal. 

CAPÍTULO III 

DO5 DEVERES, OBRIGAÇÁ3ES E RESPONSABILIDADES 

Seção I - DO EXPEDIDOR 

Art. 52 - O expedidor, cujos produtos cir-

culem no Município de São Paulo, informará anualmente, de janei-

ro a março ao Orgão municipal responsável pela defesa civil do 

Município de São Paulo, os fluxos de cargas que embarca com re- 

gularidade, especificando classe do produto e volume anual 
3 
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transportado. . 

12 - Para OS produtos tipificados no 

art. 32, incisos I e II, desta lei, o expedidor deverá informar, 

sem prejuízo do disposto no "Caput" deste artigo, se mantém es-

quemas de atendimento a emergências (recursos materiais e huma-

nos), e como os mesmos podem ser acionados (sistema de plantão). 

2g - As informaç6es exigidas neste arti-

go ficarão a disposição dos árgãos participantes da comissão re-

ferida no artigo 22 desta lei. 

Seção Il - DO TRANSPORTADOR 

Art. 62 - Para transportar nas vias do Mu-

nicípio de São Paulo os produtos definidos nos itens I e II do 

art. 3, o transportador deverá estar devidamente cadastrado 

junto ao Poder Público Municipal. 

Parágrafo único - O transportador dos re-

feridos produtos, cuja base operacional esteja a mais de 100 

(cem) quilõmetros da Capital, deverá manter acordo, devidamente 

documentado, a ser apresentado quando do cadastramento inicial 

ou de sua renovação, com empresa localizada na região metropoli-

tana de São Paulo, de qualquer natureza, habilitada para o aten-

dimento a emergências no transporte de produtos perigosos. 
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Seção 1]: i: - DO PODER PUBLICO MUNICIPAL 

Subseção I - PLANO DE EMERGêNCIA 

Art. 72 - O Poder Público Municipal deverá 

regulamentar Plano de Emergência para o atendimento a acidentes 

no transporte de produtos perigosos no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - A implantação do Plano 

de Emergência de que trata o "caput" deste artigo deverá ser re-

alizada através de programa específico, a ser regulamentado e 

coordenado pelo Poder Público Municipal, no qual deverão ser 

contemplados, sem prejuízo de outros requisitos, os seguintes 

aspectos: 

I - definição de programa mínimo com no-

aes sobre produtos perigosos e treinamento de funcionários dos 

órgãos envolvidos; 

II 	dotação de recursos necessários; 

III - implantação de sistema de comunicação 

integrado entre as entidades participantes do plano; 

IV - implantação de banco de dados de re-

cursos, humanos e materiais, incluindo um cadastro de especia-

listas e voluntários para a atuação em emergências; 

V - campanha de divulgação e esclarecimen- 

to da comunidade. 
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 Subseção II - FISCALIZA00 

Art. 82 - Caberá ao Poder Público Munici-

pal, através do DSV - Departamento de Operaçaes do Sistema Viá-

rio, fiscalizar o transporte de produtos perigosos no Município 

de São Paulo, contemplando tanto as atribuiçi5es previstas no De-

creto Federal n2 96.044, de 18 de maio de 1988, bem como o pre-

ceituado nesta lei, e em suas regulame -ntaaes complementares, em 

articulação com o comando de policiamento de trânsito, árg•os de 

meio ambiente e outros afins. 

Subseção III - P41IOS DE RETENÇÃO 

Art. 92 - O Poder Público deverá prover o 

Município de São Paulo de pátios para retenção dos veículos in-

fratores ou Em situação de emergância, os quais deverão estar de 

acordo Com as nOfmas nacionais vigentes, ou, na inexistência 

destas, de acordo com as normas internacionais similares. 

§ i2 - O provimento acima referido poderá 

ser feito por empresas da iniciativa privada mediante concessão 

pelo Poder Público Municipal, fixando-se em regulamentação espe-

cífica os critérios para credenciamento e fiscalização das em-

presas interessadas. 

jr 
g 22 - Os custos decorrentes . do des1oca-
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mento e estacionamento de veículos a que se refere o "caput" 

deste artigo serão ressarcidos mediante cobrança de preço pdbli-

co, fixado pelo Poder HuniCipal e pago pelo usuário. 

CAPíTULO IV 

DÁS INFRAÇO'ES E PEWILIDADES 

Art. 10 - Sem prejuízo. das sanç3es previs-

tas pela legislação federal, estadual ou municipal, a inobser-

vância das disposiç5es desta lei e suas regulamentaç6es comple-

mentares sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 

I - multa no valor de 50 (cinquenta) UFMs; 

II - retenção do veículo até que seja sana-

da a irregularidade pelo responsável; 

III - inclusão no cadastro das empresas que 

- nao cumprem os regulamentos do transporte de produtos perigosos; 

IV - suspensão por 15 (quinze) dias da li-

cença referida no art. 62 desta lei; 

V - cancelamento da licença referida no 

art. 62 desta lei. 

5 12 - Na reincidência específica, a multa 

prevista no inciso I será aplicada em dobro. 

5 22 - Quando necessário, e a critério da 

autoridade autuante, o veículo punido conforme o inciso II deve- 

Ai 
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rá ser enviado a um dos pátios de retenção previstos pelo artigo 

9S2 desta lei. 

32 - O cadastro previsto no inciso III 

deverá ser mantido pela Comissão instituída a art. 22 desta 

lei, a qual lhe destinará a necessária publicidade. 

Art. ii - Ao expedidor serão aplicadas as 

penalidades previstas nos incisos I e III do art 10 desta lei, 

quando deixar de informar ao Poder Público Municipal os fluxos 

de transporte previstos no art. 52 desta lei. 

.Art. i? - Ao transportador serão aplicadas 

as seguintes penalidades: 

I - multa prevista no inciso I do art. 	10 

desta lei e publicação no cadastro de empresas infratoras, quan-

do não estiver devidamente cadastrado no Município, conforme 

art. 6Q desta lei; 

II - retenção do veículo, em se constatando 

qualquer infração à legislação pertinente, seja federal, esta-

dual ou municipal; 

- suspensão por 15 (quinze) dias da li-

cença referida no ar t. 62 desta lei quando, no período de 12 

(doze) meses, for punido 3 (trs) ou mais vezes com a penalidade 

prevista no inciso 1 deste artigo; 

IV - cancelamento da licença referida no 

art. 62 desta lei quando, no período de 12 (doze) meses, for pu- 
8 
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nido 6 (seis) vezes com a penalidade prevista no inciso I deste 

ar tigo. 

Art. 13 - A aplicação das penalidades es-

tabelecidas nesta lei não exclui outras previstas em legislação 

específica. 

CAPíTULO V 

DAS DISPOSIÇbES FINAIS 

Art. 14 - O Poder Público Municipal regu-

lamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a 

contar da data de sua publicação. 

Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de abril 

de 1993. 

O Presidente, 
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